
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.640 - MG (2017/0046931-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LELIANE OLIVEIRA CRUZ 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSÉ SANTANA  - MG104617 

 GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
 ANDRÉ CORREA CARVALHO PINELLI  - ES019264A

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
ADVOGADO : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA  - 

MG059024 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE CONTRATO POR 
AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. 
1. O Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a repercussão geral da matéria, 
declarou constitucional o art. 19-A da Lei 8.036/1990, o qual determina ser devido 
o depósito do FGTS na conta de trabalhador cujo contrato com a administração 
seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde 
que mantido o seu direito ao salário. Ainda que reconhecida a nulidade da 
contratação do empregado público, nos moldes do art. 37, § 2º, da Carta Magna, 
subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando se reconhece ser 
devido o salário pelos serviços prestados (RE 596.478/RR, Rel. Min. Ellen 
Gracie, Rel. p/ ac.: Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 13/6/2012, 
Repercussão Geral - mérito dje-040 divulg 28-2-2013 public 1º-3-2013.) 
2. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 1.110.848/RN, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou a 
orientação de que a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador 
o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada do 
FGTS. 
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.640 - MG (2017/0046931-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LELIANE OLIVEIRA CRUZ 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSÉ SANTANA  - MG104617 
   GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
   ANDRÉ CORREA CARVALHO PINELLI  - ES019264A
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
ADVOGADO : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA  - 

MG059024 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL –CONTRATO TEMPORÁRIO – FGTS - 
NÃO INCIDÊNCIA NOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS – 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS OU PRORROGAÇÕES ILEGAIS – 
INEXISTÊNCIA DE TRANSFORMAÇÃO PARA O REGIME DA CLT. 1 - 
Havendo contratação temporária ou prorrogação fora das hipóteses legais será 
nulo o contrato prorrogado indevidamente; 2 - O FGTS não é devido para os 
contratos regidos pelo regime de direito administrativo; 4 – Os contratos 
administrativos ou as prorrogações viciadas não transmudam o contrato como 
relação de trabalho regida pela CLT; 3 – A obrigatoriedade de recolhimento do 
FGTS é apenas para os contratos dos trabalhadores regidos pela CLT.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 19-A da Lei 8.036/90; 37, § 2o, da Constituição da República.

Sem contrarrazões.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.640 - MG (2017/0046931-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.3.2017.    

Merece prosperar a irresignação.       

O Tribunal local consignou:

A autora teve vários contratos de trabalho sucessivamente 
renovados, entre 19/04/2010, conforme declaração juntada aos autos (Ordem 7), 
até 29/12/2014, data em que houve a rescisão contratual (Ordem 13), para o 
cargo de técnico em radiologia.

Observa-se, desse modo, que o limite legal foi extrapolado e, com 
isso, há nulidade. Mesmo assim não se converte o contrato em relação de 
emprego regido pela CLT.

A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do Resp 1.110.848/RN, de 

relatoria do Ministro Luiz Fux, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou a orientação 

de que a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo 

público sem a necessária aprovação em prévio concurso, equipara-se à ocorrência de culpa 

recíproca, gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias depositadas na 

sua conta vinculada do FGTS. 

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE CONTRATO POR 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO LEVANTAMENTO 
DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. (...)

1. A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de 
culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento das 
quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS.

2. Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 12.11.2007; REsp 892.451/RN, Segunda Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 25.04.2007; REsp 877.882/RN, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 28.02.2007; REsp 827.287/RN, 
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Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 26.06.2006; REsp 892719/RN, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13.03.2007, DJe 
02.06.2008.

(...)
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.

(REsp 1110848/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 03/08/2009).

Ademais, no ano de 2010, tomando por base, entre outros, o supracitado 

precedente, a Primeira Seção publicou a Súmula 466, com o seguinte teor: "O titular da conta 

vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado nulo seu 

contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público." (DJe 

25.10.2010).

Seguindo essa orientação, cito recentes julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FGTS. NULIDADE DE CONTRATO 
POR AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 
DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. MATÉRIA 
JÁ DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, ART. 543-C DO CPC (RESP N. 1.110.848/RN). 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 466 DO STJ.

1. Esta Corte Superior sedimentado o entendimento no julgamento 
do REsp n. 1.110.848/RN, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC, no 
sentido de que "a declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de 
culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento das 
quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS".

2. Tomando por base, dentre outros, o julgamento acima citado, 
esta Corte editou no ano de 2010 a Súmula n. 466, com o seguinte teor: "O titular 
da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo quando 
declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em 
concurso público".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 14.319/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS 
CONTRATO NULO DE TRABALHO. DIREITO DO TRABALHADOR 

1. A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de 
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culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento das 
quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS'. (REsp 1.110.848/RN, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3.8.2009, sob o rito do artigo 543-C).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 18.438/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/03/2012).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento deste Tribunal 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0046931-8 REsp 1.657.640 / 

MG

Números Origem:  10000160294765001  10000160294765002  10000160294765003  10000160294765004  
60246732120158130024

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LELIANE OLIVEIRA CRUZ 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSÉ SANTANA  - MG104617 

 GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
 ANDRÉ CORREA CARVALHO PINELLI  - ES019264A

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
ADVOGADO : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA  - MG059024 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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